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REDAÇÃO FINAL

 

PROC. Nº 0381/20 - PELO Nº 002/20

 

Altera o art. 43 e inclui arts. 43-A, 43-B, 43-C, 43-D e 43-E na Lei Orgânica do Município de Porto Alegre,
dispondo sobre a aposentadoria do servidor abrangido pelo Regime Próprio de Previdência Social.

 

Art. 1º  Fica alterado o art. 43 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre (LOMPA), conforme segue:

 

“Art. 43.  O servidor vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de Porto Alegre será
aposentado:

 

I – voluntariamente, quando observados, cumulativamente, os seguintes requisitos:

 

a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem; e

 

b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que cumprido o tempo mínimo de 10 (dez) anos de
efetivo exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a
aposentadoria;

 

II – por incapacidade permanente para o trabalho no cargo em que estiver investido, quando insuscetível
de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação
da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei
complementar; ou

 

III – compulsoriamente, nos termos do disposto no inc. II do § 1º do art. 40 da Constituição Federal de
1988 e na forma de lei complementar.” (NR)

 

Art. 2º  Fica incluído art. 43-A na LOMPA, conforme segue:



 

“Art. 43-A.   Os servidores públicos com direito a aposentadoria por idade mínima ou por tempo de
contribuição distintos da regra geral para sua concessão poderão aposentar-se quando observados os
seguintes requisitos:

 

I – para o titular do cargo de professor, 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 57 (cinquenta e sete)
anos, se mulher, com 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício das
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, 10 (dez) anos de efetivo
exercício de serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, para
ambos os sexos.

 

II –  para o servidor público cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos,
físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por
categoria profissional ou ocupação, 60 (sessenta) anos de idade, com 25 (vinte e cinco) anos de efetiva
exposição e contribuição, 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público e 5 (cinco) anos no cargo
efetivo em que for concedida a aposentadoria; e

 

III – para a pessoa com deficiência, desde que cumpridos o tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo
exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria,
na forma da Lei Complementar Federal nº 142, de 14 de maio de 2013, inclusive quanto aos critérios de
cálculo dos benefícios, até a edição de lei complementar específica.”

 

Art. 3º  Fica incluído art. 43-B na LOMPA, conforme segue:

 

“Art. 43-B.  O servidor que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de publicação
deste artigo poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

 

I – 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos de idade, se homem,
observado o disposto no § 1º deste artigo;

 

II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem;

 

III – 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público;

 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e

 

V – somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 86 (oitenta e seis)
pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto nos §§ 2º, 3º e 4º deste
artigo.

 

§ 1º  A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a que se refere o inc. I do caput deste artigo será
de 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem.

 



§ 2º  A partir de 1º de janeiro de 2022, a pontuação a que se refere o inc. V do caput deste artigo será
acrescida de 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e de 105
(cento e cinco) pontos, se homem, observado o disposto no § 3º deste artigo.

 

§ 3º  Ao servidor que tenha ingressado no serviço público até 31 de dezembro de 2003 e que possua, no
mínimo, 15 (quinze) anos na carreira municipal a qual pertence por ocasião da aposentadoria, a
pontuação de que trata o § 2º deste artigo é limitada em 95 (noventa e cinco) pontos, se mulher, e 100
(cem) pontos, se homem.

 

§ 4º  A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório de pontos a
que se referem o inc. V do caput e os §§ 2º e 3º deste artigo.

 

§ 5º  Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, os requisitos de idade e de
tempo de contribuição de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão:

 

I – 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se homem;

 

II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, se homem; e

 

III – 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se homem, a
partir de 1º de janeiro de 2022.

 

§ 6º  O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o inc. V do caput deste artigo para as
pessoas a que se refere seu § 5º, incluídas as frações, será de 81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91
(noventa e um) pontos, se homem, aos quais serão acrescidos, a partir de 1º de janeiro de 2022, 1 (um)
ponto a cada ano, até atingir o limite de 92 (noventa e dois) pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se
homem, observado o disposto no § 7º deste artigo.

 

§ 7º  Ao servidor a que se refere o § 5º deste artigo que tenha ingressado no serviço público até 31 de
dezembro de 2003 e que possua, no mínimo, 15 (quinze) anos na carreira municipal de professor, a
pontuação de que trata o § 6º deste artigo é limitada em 87 (oitenta e sete) pontos, se mulher, e 95
(noventa e cinco) pontos, se homem.

 

§ 8º  Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo corresponderão:

 

I – à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se der a aposentadoria,
observado o disposto no § 8º do art. 4º da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019,
para o servidor público que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 16 de dezembro de
1998 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal de 1988, desde
que tenha, no mínimo, 15 (quinze) anos na carreira à qual pertence por ocasião da aposentadoria, e 57
(cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem, ou, para os
titulares do cargo de Professor de que trata o § 5º deste artigo, 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se
mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se homem;

 



II –  à integralidade da média aritmética simples correspondente a 90% (noventa por cento) das maiores
remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que
esteve vinculado, desde a competência julho de 1994 ou, se posterior àquela competência, desde a do
início da contribuição, para o servidor que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a
data de publicação deste artigo e que tenha, no mínimo, 15 (quinze) anos na carreira a qual pertence por
ocasião da aposentadoria; ou

 

III –  ao valor apurado na forma de lei complementar, para o servidor público não contemplado nos incs. I
e II deste parágrafo.

 

§ 9º  Poderão ser excluídas da média referida no inc. II do § 8º deste artigo e no inc. II do § 2º do art. 43-C
desta Lei Orgânica as contribuições que resultem em redução do valor do benefício, desde que mantido o
tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a utilização do tempo excluído para qualquer finalidade,
inclusive para a averbação em outro regime previdenciário ou para a obtenção dos proventos de
inatividade das atividades de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal de 1988.

 

§ 10.  O valor dos proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não será
inferior ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição Federal de 1988 e será reajustado:

 

I –  de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, nas
hipóteses previstas nos incs. I e II do § 8º deste artigo; e

 

II – nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, nas hipóteses previstas nos incs.
II e III do § 8º deste artigo.”

 

Art. 4º  Fica incluído art. 43-C na LOMPA, conforme segue:

 

“Art. 43-C  O servidor que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de publicação
deste artigo poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

 

I – 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem;

 

II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem;

 

III – 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der
a aposentadoria; e

 

IV – período adicional de contribuição equivalente ao resultado de percentual aplicado sobre o
tempo  que, na data de publicação deste artigo, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição
referido no inc. II do caput deste artigo, conforme segue:

 

a) 50% (cinquenta por cento) se o tempo faltante for, no máximo, 5 (cinco) anos;

 



b) 70% (setenta por cento) se o tempo faltante for acima de 5 (cinco) anos e, no máximo, 8 (oito) anos; e

 

c) 100% (cem por cento) se o tempo faltante for acima de 8 (oito) anos.

 

§ 1º   Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio serão reduzidos, para ambos os sexos,
os requisitos de idade e de tempo de contribuição em 5 (cinco) anos.

 

§ 2º  O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo corresponderá:

 

I – à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se der a aposentadoria,
observado o disposto no § 8º do art. 4º da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, para o servidor
público que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não
tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal;

 

II – à integralidade da média aritmética simples correspondente a 90% (noventa por cento) das maiores
remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que
esteve vinculado, desde a competência julho de 1994, ou, se posterior àquela competência, desde a do
início da contribuição, para o servidor que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a
data de publicação deste artigo e que tenha, no mínimo, 15 (quinze) anos na carreira à qual pertence por
ocasião da aposentadoria; ou

 

III –   ao valor apurado e com reajuste na forma de lei complementar para o servidor público não
contemplado nos incs. I e II deste parágrafo.

 

§ 3º  O previsto no inc. IV do caput deste artigo não se aplica aos servidores que na, data de publicação
deste artigo, tenham cumprido o requisito do inc. II do caput deste artigo.

 

§4º  O período adicional a que se refere o inc. IV do caput deste artigo limita-se à data em que o servidor
completar 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se
homem, se atendidos também os requisitos dos incs. II e III do caput deste artigo.

 

§5º  Para o servidor que ingressou no serviço público até 16 de dezembro de 1998, as idades previstas no
inc. I do caput, observado o § 1º, deste artigo, serão reduzidas, considerado o limite de 2 (dois) anos, na
mesma proporção do tempo de contribuição, apurado em dias, que superar o previsto no inc. II do caput,
observado o § 1º, deste artigo, desde que atendidos também os requisitos dos incs. III e IV do caput
deste artigo e que tenha, no mínimo, 15 (quinze) anos na carreira à qual pertence por ocasião da
aposentadoria.

§ 6º   O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não será inferior ao
valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição Federal de 1988 e será reajustado:

 

I – de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, na hipótese prevista no
inc. I do § 2º deste artigo; e

 



II – nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, na hipótese prevista nos incs. II e
III do § 2º deste artigo.”

 

Art. 5º  Fica incluído art. 43-D na LOMPA, conforme segue:

 

“Art. 43-D.  Até que entre em vigor a lei de que trata o § 19 do art. 40 da Constituição Federal de 1988, o
servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para a aposentadoria voluntária e
que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua
contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória.

 

Parágrafo único.   Poderá ser instituído, ainda, pelo Executivo Municipal, programa de benefícios,
pecuniários ou não, com o objetivo de manter na ativa servidores que já tenham implementado os
requisitos para sua aposentadoria.”

 

Art. 6º  Fica incluído art. 43-E na LOMPA, conforme segue:

 

“Art. 43-E.   Observadas as disposições desta Lei Orgânica, as regras para cálculo dos proventos de
aposentadoria serão disciplinadas em lei complementar.”

 

Art. 7º   A concessão de aposentadoria será assegurada, a qualquer tempo, desde que cumpridos os
requisitos para obtenção do benefício até a data de entrada em vigor desta Emenda à Lei Orgânica,
observadas as normas constitucionais e os critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos
os requisitos para a concessão da aposentadoria.

 

§ 1º Os proventos de aposentadoria devidos ao servidor público a que se refere o  caput  deste artigo
serão calculados e reajustados de acordo com as regras constitucionais e legais em vigor à época em que
foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão do benefício. 

 

§ 2º   Até a data de publicação desta Emenda à Lei Orgânica, consideram-se vigentes as normas
constitucionais anteriores à data de entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103, de 2019,
estabelecidas nos artigos 2º, 6º e 6º-A da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, e no art. 3º da Emenda
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005.

 

Art. 8º  Nos termos do inc. II do art. 36 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, ficam referendadas as
revogações previstas nos incs. III e IV do caput de seu art. 35.

 

Art. 9º  Esta Emenda à Lei Orgânica será regulamentada por lei complementar, observados os princípios e
regramentos por ela previstos.

 

Art. 10.  Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.
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